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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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O campus de São José do Rio 
Preto sediou mais uma Plenária Estadual da 
Adunesp. Foi no dia 7/11/2018, com repre-
sentantes do campus anfitrião, Marília, São 
Vicente, Bauru, Rio Claro e Ilha Solteira. A 
conjuntura política atual e a organização da 
resistência foram os temas iniciais.

O resultado das eleições de 2018, 
com Jair Bolsonaro na presidência da República e João Dória no 
governo do Estado de São Paulo, coloca de imediato algumas 
questões para o país, e para as universidades públicas, que foram 
consideradas nas discussões e deliberações da Plenária. Ambos 
têm defendido, de diferentes formas, propostas de transformação 
das universidades em instituições de caráter privado, inclusive 
aventando a possibilidade de acabar com a gratuidade do ensino 
superior público e de diminuir drasticamente os recursos estatais 
a elas destinados, além de defenderem explicitamente o projeto 
“Escola sem Partido”. Isso tudo é agravado com a perspectiva 
de uma reforma da Previdência ainda mais draconiana do que a 
proposta pelo governo Temer, e da quase criminalização da ati-
vidade dos/as docentes, contra os/as quais ambos parecem estar 
decididos a abrir uma verdadeira temporada de caça.

Nesse cenário, a universidade pública, laica, gratuita e de 
qualidade socialmente referenciada passa a ser considerada uma 
entidade indesejável, que subverte os valores cívicos, morais e 
educacionais desses senhores e dos seus apoiadores, devendo pas-
sar por uma completa assepsia e se colocar no lugar que lhe cabe 
na ordem que passará a vigorar quando estiverem no poder.

Embora desautorizados pelo Supremo Tribunal Federal, 
os últimos acontecimentos envolvendo ataques às universidades 
públicas. perpetrados por agentes estatais, em alguns casos com 
respaldo judicial, bem como um grande número de ações com 
maior ou menor grau de violência, praticadas contra vários seg-
mentos da comunidade acadêmica brasileira, recomendam que 
tomemos medidas para salvaguardar nosso ambiente de trabalho 
e preservar nossas universidades, que são patrimônio do povo 
brasileiro. Para esses fins, a Plenária deliberou, por unanimidade 
dos presentes, que cabem à Adunesp Central algumas medidas 
imediatas para enfrentar os “novos” tempos já iniciados. São elas: 

- Distribuir uma cartilha com informações sobre a legislação que 
rege o trabalho docente em sala de aula e o texto da decisão da 
ministra Cármen Lúcia, do STF, emitida em 27/10. A cartilha está 
em produção e será trabalhada de forma unificada pelo Andes – 
Sindicato Nacional;

- Disponibilizar um formulário online de denúncia de assédio 
moral e solicitação de apoio à Adunesp. Está em elaboração pela 

Ninguém solta a mão de ninguém!
Plenária de Rio Preto aponta medidas 

de resistência e enfrentamento às 
turbulências da conjuntura política

Assessoria Jurídica da Adunesp e será di-
vulgada em breve.

A Plenária apontou, ainda, outras 
importantes iniciativas que podem ser to-
madas pelas subseções e representantes de 
base da Adunesp. Evidentemente, cada um 
deve avaliar, juntamente com a sua base, 
qual deve ser o caminho a ser percorrido 

dentro e fora do seu campus, sempre no intuito de estabelecer 
uma rede de solidariedade e de fazer com que a sociedade perceba 
a importância da Universidade, por meio de todo tipo de interação 
que possamos estabelecer com ela. As iniciativas são:

- Buscar a aproximação, no interior dos campi, com os segmen-
tos de servidores técnico-administrativos e de estudantes, com os 
coletivos identitários (movimento negro, feminista, LGBT), com 
a finalidade de se discutir e eleger pautas comuns que dizem res-
peito às questões internas à Universidade e àquelas mais gerais, 
que também poderão ser levadas para fora, como é o caso da re-
forma da Previdência e a seguridade social;

- Fazer contatos com sindicatos, movimentos sociais e associa-
ções de bairro locais, com o objetivo de promover eventos co-
muns, cursos, mesas redondas e demais atividades que possam 
dar visibilidade à importância do trabalho desenvolvido na Uni-
versidade, bem como para estabelecer um diálogo com a socie-
dade e construir conjuntamente uma compreensão mais profunda 
do momento político que estamos atravessando, incorporando os 
saberes acadêmicos e não acadêmicos na elaboração de formas de 
superação das nossas adversidades. 

Além dos/as docentes que ministram suas aulas em 
disciplinas da área das ciências humanas, a Plenária também se 
preocupou com aqueles colegas cujo trabalho de pesquisa e/ou 
extensão tem por objeto movimentos sociais. Esses últimos de-
vem ter garantida e preservada a sua liberdade de cátedra, bem 
como a prerrogativa de continuar atuando como qualquer outro/a 
docente, preservada a escolha do objeto de estudo, ou dos/as be-
neficiários/as do seu trabalho de extensão.
	 A Plenária da Adunesp deliberou por cobrar da adminis-
tração superior da Unesp o compromisso de que se abstenha de 
punir professores por motivos ideológicos e que respalde a apura-
ção de situações de assédio moral. 

Por fim, as diretorias das subseções da Adunesp foram 
instadas a procurar os Ministérios Públicos das cidades em que 
se encontram, com o objetivo de propor a abertura de um canal 
para a apuração de eventuais denúncias envolvendo incidentes re-
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lacionados à prática da atividade docente na Unesp. A Diretoria 
da Adunesp Central foi incumbida de propor que as lideranças 
sindicais e estudantis que compõem o Fórum das Seis também 
procurem o Ministério Público estadual para fazer o mesmo.

Conjuntura e reformas na Unesp
Os presentes na Plenária da Adunesp em Rio Preto si-

tuaram o pacote de reformas proposto pela Reitoria da Unesp na 
conjuntura política mais ampla. Foi consensual a análise de que 
o cenário que emerge das eleições a presidente da República e 
ao governo paulista aponta para a Unesp, a USP, a Unicamp e o 
Centro Paula Souza a perspectiva de agravamento das condições 
de financiamento e a precarização crescente nas condições de tra-
balho de servidores docentes e técnico-administrativos. 

Ao contrário do que apregoa a atual administração da 
Unesp, o pacote de reformas proposto não subsidia a instituição 
a navegar por estes mares tão turbulentos. Ao contrário, fortalece 
a política que saiu vencedora das urnas, de descontrução da uni-
versidade pública. Caso implementadas como propõe a Reitoria 
da Unesp, as reformas Financeira, Administrativa e Acadêmica 
mudarão significativamente o organograma de funcionamento e 
o caráter da nossa Universidade, conferindo a ela características 
similares às de uma empresa privada, em que a liberdade de cá-
tedra e de produção de conhecimento, com vistas à formação de 
pessoas com pensamento crítico, não tem nenhuma garantia.

Os presentes à Plenária de Rio Preto reafirmaram o cha-
mado à Reitoria da Unesp para que,  inspirada na manifestação 
aprovada na última reunião do nosso Conselho Universitário, em 
defesa da democracia, faça a lição de casa submetendo suas pro-
postas de reformas a uma discussão ampla com a comunidade.
	 Após a Plenária de Marília, realizada em 17/10, a Adu-
nesp encaminhou ofícios a todos os diretores de unidades e chefias 
de departamento, conclamando-os a realizar discussões amplas 
sobre as reformas nas instâncias locais (Congregações, Conse-
lhos Departamentais e de Cursos etc.), pautando o documento da 
Adunesp sobre a reforma acadêmica e retomando as propostas do 
relatório CEPE/CADE (ambos disponíveis no site da Adunesp);

A Plenária de Rio Preto reafirmou a decisão de solicitar a 
todas as instâncias colegiadas que considerem como prioritária a 
discussão do subquadro da reitoria, das diárias corridas e das bol-
sas de pesquisa do estafe reitoral, antecedendo qualquer proposta 
de reforma administrativa dos campi.
	 Por fim, os presentes à Plenária de Rio Preto aprovaram 
o indicativo de que as subseções e representantes de base da Adu-
nesp promovam debates locais sobre as reformas, convidando do-
centes e servidores envolvidos com o tema para tratar do assunto. 

Professor itinerante e PAADES = precarização
A Plenária de Rio Preto voltou a discutir as medidas pa-

liativas criadas pela Reitoria para contornar a falta de professores, 
classificando-as como parte da proposta de reforma acadêmica. 

O Programa de Aperfeiçoamento e Apoio à Docência no 
Ensino Superior (PAADES), das Pró-Reitorias de Graduação e de 
Pós-Graduação da Unesp, ao que tudo indica está sendo utilizada 
para este fim. A informação é que cerca de 380 pós-graduandos 
dariam aulas na graduação em 2019 na qualidade de bolsistas, 
com “salários” de R$ 700,00. Eles substituiriam quase que in-
tegralmente os já precarizados professores substitutos. Embora 
considere importante que a Universidade crie espaços para o enri-
quecimento da formação de seus pós-graduandos, a Adunesp aler-
ta para a transformação dessa possibilidade em mais uma forma 
de trabalho docente precarizado e aviltado salarialmente. 

Outra “saída”, criada pela Pró-Reitoria de Graduação, é 
a criação do Programa de Mobilidade Docente na Graduação já 
para o ano letivo de 2019. Pelo programa, professores são esti-
mulados a ministrar disciplinas de sua especialidade em outros 
cursos de graduação da Unesp e fora de sua cidade de atuação. 
A contrapartida financeira é um “auxílio” de R$ 5 mil para cada 
bloco de 60 horas/aula, com limite de 120 horas/aula por semes-
tre. A medida é preocupante e, ao mesmo tempo, contraditória. 
Se há falta de docentes na Unesp, como tirar alguém do seu cam-
pus para ministrar aulas em outro campus? Isto certamente terá 
impacto nas atividades de pesquisa, extensão e orientação e ges-
tão no campus de origem. E como esse campus poderá solicitar 
contratações futuras, se possui docentes saindo para dar aulas em 
outras unidades? 

Data-base 2018: Cruesp não honra palavra
O Fórum das Seis vem cobrando do Cruesp o agenda-

mento de uma reunião para debater o crescimento na arrecadação 
do ICMS e as possibilidades de aplicação deste excedente, con-
siderando o arrocho nos salários, a necessidade de contratações, 
retomada das carreiras, permanência estudantil e outros. O com-
promisso de realizar a reunião foi celebrado na última reunião 
entre as partes, no dia 13/6. 

“Esquecendo” a palavra empenhada formalmente, no en-
tanto, os reitores recusam-se a agendar a reunião. Em ofício envia-
do ao Fórum das Seis em 5/11, afirmam que as universidades não 
contam com excedentes financeiros. “pois aumentos pontuais re-
centes na arrecadação do ICMS tão somente diminuem os déficits 
orç,anetários” existentes. O ofício lembra, ainda, que a Unesp não 
dispõe de “recursos suficientes para o pagamento do 13º salário.”

Ocorre que não se trata de “aumentos pontuais recentes”. 
Dados do portal da Secretaria da Fazenda mostram que a arre-
cadação do ICMS de setembro/2018 foi 5,95% maior que a de 
setembro/2017. Esses resultados já consolidados atestam que no 
período de janeiro-setembro/2018 a arrecadação do ICMS cres-
ceu 7,08% em relação a janeiro-setembro/2017. 

A arrecadação do ICMS mês a mês no ano de 2018 têm se 
aproximado cada vez mais das projeções de crescimento feitas 
pelo Fórum das Seis e se afastado cada vez mais das estimativas 
excessivamente conservadoras das assessorias econômicas dos 
reitores. Dos R$ 99,6 bilhões previstos pela Secretaria da Fazenda 
inicialmente (em que os técnicos se basearam para elaborar os or-
çamentos das três universidades), a previsão saltou agora para R$ 
100,2 bilhões (o que ainda está aquém do projetado pelo Fórum).

LDO 2019
O Fórum das Seis realizou mais um ato regional por mais 

recursos para as universidades na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO-2019). Depois de Marília e Araraquara, foi a vez da Câma-
ra de Vereadores de Campinas aprovar uma moção de apoio às 
nossas reivindicações de mais recursos para a educação pública 
paulista.

Assim como faz todos os anos, o Fórum das Seis enviou 
propostas de emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO-2019) elaborado pelo governador e em tramitação na 
Assembleia Legislativa de SP (Alesp), reivindicando mais verbas 
para as universidades estaduais paulistas e para o Centro Paula Sou-
za (que mantém as ETECs e FATECs). Tradicionalmente, a LDO 
é aprovada até o final de junho ou, mais tardar, no início de julho, 
precedendo o recesso parlamentar. No entanto, neste ano, as dispu-
tas ao governo estadual (Doria X França) paralisaram a Alesp. A 
expectativa é que a LDO-2019 seja votada nas próximas semanas.
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